
'V

L E I N. /-S<f^
\
t

i WS A  m  JUNHO DB 1963

£i neva raáegão a diapoaitlvog da Lei 
afl 1*091* da 16 da dozeabro de l  961q 
estabelece outras providênciaa»

j
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 ̂  ̂ 0 QOVEHHASOE PO ESTADO DS SSSGIIS,
O.

r ?aç9 áaber que a Aâsoablêia Legislativa do Estado de Ser

■ í -i
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seabro de 1961» modificado pelo ort* X& da Lei nfi 1*409, de 4 de 
outubro de 1966, passa a vigorar coa a seguinte redações

»Art. 16 .....................................................................
§ 2S - Se não houvor cônjuge eobsevivento ou so ôle in - 

ceirrer na incapoeidade do art* 1611 do Côdigo Civil, a pensão será 
deferida intogralnente aos deseendontes, ascendentes, colaterais oi

i

l; parentes adotivos, obedecida ô seguinte ordens
a) 08 filhos de qualquer condição, aenores de 24 anos ou

I inválidos, 0 as filbas solteiras de qualquer idade ,
• V

desde quo não tenbaa eeenonia prcprla*
b) o pai e a nãot
c) 08 iniãoa menores do 24 anos ou inválidos|

\

d) aa falta de cônjuge e de herdoiroo necessários com di 
seito aos benefloios previstos nesta lei, poderá o _

' > ' . eontribuinte Instituir benefioiárle, qualquer pessoa^
. natural aediante testamento, daelaração de vontade ^

•r.--
t"'

i-

{■,
■ir-
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i glpe decretou e eu sancione a seguinte lei: i
f- . .

Art* 1& - 0 § 28 do art* 16 da Lei nfi 1091, de 16 de de-
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foita do pzróprio punho eu oa fomulaxio fox&aeido polo Instituto;
§ 3® - 0 associado do IFSS podorã indioor, ooao ponsio

í

Bistas, sc filhas soa seonoicie prõpria, inclusive as casadas sepa­
radas do cônjuge, desquitadas ou não a ainda as viúvas"»

/ % >

Art» 2® - Âoreseentea-se so artigo 16 ore modificado , 
oa psrãgrafos seguintes: >

f

" § 4s - FaXecenáe e contribuinte aea qüe haja cosplo- 
tado o período de carãneia será paga aos seus dependenteso nas 
oS ves, a inportanoia igusl é o  dôbro da soma de suas contribuições,

§ 5fi Os direitos e vantagens estabelecidos na presen 
te Lei, asseguram os beneficiários que réqueroram posterlonaente á  

telsSaoia da Lei m» l.j^/66".
Art» 3fi -  0 artigo I? da Lei n& i  09 1, de 16 de dezea- 

bro de 1961 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art» 17 -  Âs pensõea criadas nesta Lei, ao caso de fa 

lecimeato do cônjuge sobrevivente do contribuinte, reverterão ea 
beaefíoio dos filhos menores do 24 anos, eu inválidos, o das fl - 
lhas oeltoiras sem economia própria"» j

Art» 4fi -  Flea o artigo 31 da Lal aS 1 091, de 16 de di 
sembro de 1961 acrescido doe seguintes parágrafos:

"A rt» 31 . . . . . . I ........................ ; ................ . . . . . . . .

1*̂ S 1® - Torá direito a asolstôncia dc IPES a espôsa csst
ds eolesiástleomentei bes assim a componheira, sisudo ôle solteiro . 

ou desquitado» .

í

e título do FacúlioS ;  ̂ >í
/ • ^
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»* 2fi -  nSo porâerão o direito & assistência eoolal
as filhes do contribuinte» loesso loaiores de 21 anos» desde quo
não sejam oesadas nem disponhaiã de oc&aomia própria» bem assim 
os filhos maiores» até 24 anos» que sejam estudantes’*•

Art* 3 8 - 0  srt* 6G da Lei as 1091» de 16 de dese  ̂
bro de 1961» fica assia redigido;

«Art* 66 -0  í^sideato e ©s Diretores do ID23Ô sa 
rão» de preforenoia» funcionários públicos ou empregados para- 
eatatísila e os membros do Conselho Fiscal o serão obrigatória - 
mente» escolhidos todos» porem» dentre peauoae de reconhecida  ̂
Idcneldsds intelectual ou técnica”*

. Art* 68 r Ao contribxxinte do IÍ'£S será concedido ua 
enprSâtioo para casamento» ate o valor de dez (10) vêses seu
veneimento ou sslórlo, mas nunca superior a HCrt* 3*C00»CC(CIN
CO m .  CEUSSISOS K0703).

§ 18 - Fara o casesieato dos dependentes do contri­
buinte», e eaprcstiao serã ato o valor de cinco (5) vêaes dc 
vencimento ou salãrio e nunoa superior a NCr̂ * 2*300»00 ( 2K}ia 
MIL Ü. ;̂ ÜI1ÍHLBTÜ3 CHUSLÍ20S HOVOü)*

§ 2fi - 0 empréstimo aerã concedido mediante a apre 
aentação da certidio de easamento» e resgatado ne prazo máximo 
do trihta ,e seis (36) e viate ç quatro (24) naaes» para os pre 
vlatoQ neste artigo o § Ifi» reapeotlvasente»

, Art» 7® • A presente Lei entrsrá em vigor aa data^ 
da sua publicação» revogadas es disposições em contrário*

a
» :i
■ - Í
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PAXIOIO **0L1MPZ0 €IAMK)3», ea Araeaju, âe Junhe
de 19680 608 âa BepubUea»
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